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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


MENSAGEM Nº 33/2021.
RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 178/2021, QUE “DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PLACAS EM BRAILLE NOS PONTOS DE ÔNIBUS DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Exmo. Senhor Presidente,

Exmo. Senhores(as) Vereadores(as),
Venho comunicar que, após a análise da Redação Final do Projeto de Lei nº 178/2021, que “Dispõe sobre a implantação do sistema de placas em braille nos pontos de ônibus do Município de Sete Lagoas e dá outras providências”, resolvi, conforme previsto no inciso II do artigo 82 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, VETÁ-LO TOTALMENTE, fundado em razão de contrariedade ao interesse público.
Após proceder análise de forma minuciosa da Redação Final e das prerrogativas inerentes a esta proposição, é pertinente ressaltar e apontar as razões que a torna inapta.

Primeiramente ressalto que a matéria foi submetida à apreciação da Secretaria Municipal de Obras, Segurança, Trânsito e Transporte, a qual, após proceder análise técnica do referido projeto e das prerrogativas inerentes a esta proposição, apresentou suas considerações por meio do Ofício/SELTRANS/GAB/674/2021, as quais embasaram as presentes razões de veto, fazendo parte integrante destas.
Por meio do ofício supramencionado, a SELTRANS opinou pelo veto da presente matéria, em razão da atual ausência de dotação orçamentária específica para realização da troca total das placas indicativas de pontos de coletivos no Município de Sete Lagoas.
Apesar da louvável iniciativa dos nobres Vereadores Janderson de Avelar Oliveira e João Evangelista Pereira de Sá, autores do Projeto de Lei em comento, não é possível implementar a medida proposta em sua integralidade, tendo em vista a inviabilidade não apenas econômica, mas especialmente a impossibilidade de sua execução, uma vez que a colocação das placas pretendidas em todos os pontos de ônibus da cidade é inexequível.

Como é sabido, até o momento, não foi possível nem mesmo a estruturação, com a devida sinalização e identificação de todos os pontos de ônibus de forma adequada, muitos ainda são provisórios e precários.
É importante frisar que a inauguração do terminal urbano já foi um grande avanço para a melhoria do transporte coletivo municipal especialmente aos usuários do serviço, e as ações nesse sentido devem continuar avançando de forma coordenada e planejada a fim de promover melhoramentos em toda a infraestrutura do sistema.

Ressalta-se que, em atenção ao disposto na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) – Lei Federal nº 13.146/2015, em especial nos artigos 48, § 1º e 53, como citado na proposição em comento, o transporte coletivo, a infraestrutura de suas instalações e terminais devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas, além de dispor de sistema de comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

Desta feita, faz-se necessária a reestruturação do sistema de maneira geral, de forma coordenada e planejada, a fim de garantir a devida prestação do serviço de transporte para a população setelagoana.

Diante da relevância da matéria, considerando a possibilidade de atender ao proposto no Projeto de Lei nº 178/2021 em relação a colocação das placas sugeridas inicialmente apenas no terminal urbano, concomitante a presente razões de veto, será apresentada uma nova proposição sobre o tema, tendo como base o projeto em questão, para apreciação dos nobres edis.

Desta forma é que, ante as razões retro expendidas, é que nego sanção Projeto de Lei nº 178/2021 e consequentemente apresento VETO TOTAL, submetendo à elevada apreciação desta Casa Legislativa, esperando sejam as ditas razões acatadas.

Ao ensejo apresento minhas cordiais saudações, renovando os protestos de elevada estima e distinta consideração.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 21 de julho de 2021.

DUÍLIO DE CASTRO FARIA
Prefeito Municipal
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